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CONGRESSO NACIONAL
EMENDA N° - CMMPV 1317/2025

(a MPV 1317/2025)

Dé-se nova redagdo aos incisos V-A e VI do caput do art. 55-C; e
acrescente-se Secdo 1l do Capitulo IX a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018, todos
na forma proposta pelo art. 1° da Medida Provisdria, nos termos a seguir:
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VI - Superintendéncia-Geral, superintendéncias especializadas e

unidades administrativas.” (NR)
Secao III
Da Superintendéncia-Geral

Art. 55-N. A ANPD terd em sua estrutura uma Superintendéncia-
Geral, com 1 (um) Superintendente-Geral e 2 (dois) Superintendentes-Adjuntos,
cujas atribuigdes especificas serdo definidas em Resolugao.

§ 1° A Superintendéncia-Geral exercerd a coordenagdo e supervisdo
das demais superintendéncias da Agéncia.

§ 2° O Superintendente-Geral sera escolhido dentre cidaddos com
mais de 30 (trinta) anos de idade, notdrio saber juridico ou técnico em protegio
de dados e reputacdo ilibada, nomeado pelo Presidente da Republica, depois
de aprovado pelo Senado Federal, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a
reconducdo para um unico periodo subsequente.

§ 3° A escolha do Superintendente-Geral observard critério de
alternincia de género a cada mandato, salvo na hipétese de recondugao.
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§ 4° O Superintendente-Geral poderd nomear até dois
Superintendentes-Adjuntos para auxilia-lo no desempenho de suas fun¢Ges, cujos
cargos sdo de dedicacdo exclusiva, ndo se admitindo qualquer acumulagio, salvo
as constitucionalmente permitidas.

§ 5° Aplicam-se ao Superintendente-Geral as mesmas normas de
impedimentos, perda de mandato, substituicdo e as vedacGes previstas nesta Lei
aplicaveis aos membros do Conselho Diretor.

§ 6° Durante o periodo de vacancia que anteceder a nomeagdo de
Superintendente-Geral, assumira interinamente o cargo um dos superintendentes
adjuntos, indicado pelo Diretor-Presidente do Conselho Diretor, o qual
permanecera no cargo até a posse do novo Superintendente-Geral.

§ 7° Os atuais ocupantes dos cargos de coordenagdo das unidades
administrativas ou especializadas permanecerdo no exercicio de suas func¢des até a
aprovacdo e escolha dos titulares das respectivas superintendéncias pelo Conselho
Diretor, nos termos desta Lei.

Art. 55-0. Sdo atribui¢ées do Superintendente-Geral:

I - participar, quando entender necessario, sem direito a voto, das
reunides do Conselho Diretor e proferir sustentacdo oral, na forma do regimento
interno;

II - cumprir e fazer cumprir as decisdes do Conselho Diretor na forma
determinada pelo seu Diretor-Presidente;

III - determinar as superintendéncias especializadas e a
Procuradoria-Geral a elaboracgio de estudos e pareceres;

IV - exercer outras atribuigdes previstas em regulamento.

Art. 55-P. Compete a Superintendéncia-Geral, além de outras
atribui¢des previstas em regulamento:

I - julgar, em primeira instincia, os autos de infracdo e os
processos sancionadores apds instrucdo e processamento da Superintendéncia de
Fiscalizacdo e Monitoramento;

I - propor a celebrac¢do de acordo e compromisso, bem como termo
de ajustamento de conduta, ao Conselho Diretor, apds instrugdo e processamento
do érgdo competente;

III - propor normas processuais ao Conselho Diretor, apds oitiva da
Procuradoria-Geral;
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IV - adotar medidas preventivas e cautelares, ad referendum do
Conselho Diretor;

V - submeter ao Conselho Diretor propostas de regulamentagio, guias
orientativos, adoc¢ao de padrdes e especificagdes técnicas;

VI - analisar os resultados e impactos regulatérios, a cada 5 (cinco)
anos, das decisGes e atos administrativos adotados pela ANPD e propor melhorias
ao Conselho Diretor;

VII - zelar pelo cumprimento de garantias e direitos constitucionais
e legais dos administrados em processos administrativos;

VIII - propor ao Conselho Diretor nomes para escolha dos titulares
das demais superintendéncias administrativas; e

IX - avaliar e encaminhar ao Conselho Diretor, para aprovagio,
propostas e recomendagdes relativas a articulagdo institucional, cooperagdo
técnica e harmonizagio regulatdria;

X - exercer outras atribui¢des previstas em regulamento.” (NR)

JUSTIFICACAO

A criagdo da Superintendéncia-Geral centraliza e organiza a gestdo
das atividades de fiscalizagdo e julgamento administrativo de primeira instancia,
estabelecendo dinamismo processual e especializa¢do técnica, em consonancia
com as novas atribui¢es decorrentes da legislacdo de protecdo de menores na
internet (ECA Digital). Inspirada no modelo do CADE, a Superintendéncia-Geral
concentra as funcgles decisérias de primeira instancia, permitindo que outras
superintendéncias realizem as instrugdes necessarias para os procedimentos
de suas competéncias, garantindo mitigacdo de conflitos e maior autonomia,
especializa¢do e eficiéncia administrativas. A competéncia para julgar autos de
infracdo assegura uma melhor e mais integra dindmica processual, enquanto a
proposicdo de acordos e TACs promove a consensualidade administrativa. Além
disso, a andlise quinquenal de impactos regulatérios garante aprimoramento

continuo da regulagdo. A exigéncia de sabatina pelo Senado Federal e a fixagdo de
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mandato confere legitimidade democratica, autonomia institucional e seguranca

juridica ao cargo, considerando suas amplas competéncias decisdrias.

Sala da comissdo, 24 de setembro de 2025.

Senador Eduardo Gomes
(PL - TO)
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           Da Superintendência-Geral
         
           Art. 55-N.
         
           A ANPD terá em sua estrutura uma Superintendência-Geral, com 1 (um) Superintendente-Geral e 2 (dois) Superintendentes-Adjuntos, cujas atribuições específicas serão definidas em Resolução.
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           A Superintendência-Geral exercerá a coordenação e supervisão das demais superintendências da Agência.
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       Dê-se nova redação aos incisos V-A e VI do  caput do art. 55-C; e acrescente-se Seção III do Capítulo IX à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, todos na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
         Art. 55-C.      V-A – Procuradoria-Geral;    VI – Superintendência-Geral, superintendências especializadas e unidades administrativas.” (NR)      Seção III  Da Superintendência-Geral  Art. 55-N. A ANPD terá em sua estrutura uma Superintendência-Geral, com 1 (um) Superintendente-Geral e 2 (dois) Superintendentes-Adjuntos, cujas atribuições específicas serão definidas em Resolução.  § 1º A Superintendência-Geral exercerá a coordenação e supervisão das demais superintendências da Agência.  § 2º O Superintendente-Geral será escolhido dentre cidadãos com mais de 30 (trinta) anos de idade, notório saber jurídico ou técnico em proteção de dados e reputação ilibada, nomeado pelo Presidente da República, depois de aprovado pelo Senado Federal, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução para um único período subsequente.  § 3º A escolha do Superintendente-Geral observará critério de alternância de gênero a cada mandato, salvo na hipótese de recondução.  § 4º O Superintendente-Geral poderá nomear até dois Superintendentes-Adjuntos para auxiliá-lo no desempenho de suas funções, cujos cargos são de dedicação exclusiva, não se admitindo qualquer acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas.  § 5º Aplicam-se ao Superintendente-Geral as mesmas normas de impedimentos, perda de mandato, substituição e as vedações previstas nesta Lei aplicáveis aos membros do Conselho Diretor.  § 6º Durante o período de vacância que anteceder à nomeação de Superintendente-Geral, assumirá interinamente o cargo um dos superintendentes adjuntos, indicado pelo Diretor-Presidente do Conselho Diretor, o qual permanecerá no cargo até a posse do novo Superintendente-Geral.  § 7º Os atuais ocupantes dos cargos de coordenação das unidades administrativas ou especializadas permanecerão no exercício de suas funções até a aprovação e escolha dos titulares das respectivas superintendências pelo Conselho Diretor, nos termos desta Lei.  Art. 55-O. São atribuições do Superintendente-Geral:  I – participar, quando entender necessário, sem direito a voto, das reuniões do Conselho Diretor e proferir sustentação oral, na forma do regimento interno;  II – cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Diretor na forma determinada pelo seu Diretor-Presidente;  III – determinar às superintendências especializadas e à Procuradoria-Geral a elaboração de estudos e pareceres;  IV – exercer outras atribuições previstas em regulamento.  Art. 55-P. Compete à Superintendência-Geral, além de outras atribuições previstas em regulamento:  I – julgar, em primeira instância, os autos de infração e os processos sancionadores após instrução e processamento da Superintendência de Fiscalização e Monitoramento;  II – propor a celebração de acordo e compromisso, bem como termo de ajustamento de conduta, ao Conselho Diretor, após instrução e processamento do órgão competente;  III – propor normas processuais ao Conselho Diretor, após oitiva da Procuradoria-Geral;  IV – adotar medidas preventivas e cautelares,  ad referendum do Conselho Diretor;  V – submeter ao Conselho Diretor propostas de regulamentação, guias orientativos, adoção de padrões e especificações técnicas;  VI – analisar os resultados e impactos regulatórios, a cada 5 (cinco) anos, das decisões e atos administrativos adotados pela ANPD e propor melhorias ao Conselho Diretor;  VII – zelar pelo cumprimento de garantias e direitos constitucionais e legais dos administrados em processos administrativos;  VIII – propor ao Conselho Diretor nomes para escolha dos titulares das demais superintendências administrativas; e  IX – avaliar e encaminhar ao Conselho Diretor, para aprovação, propostas e recomendações relativas à articulação institucional, cooperação técnica e harmonização regulatória;  X – exercer outras atribuições previstas em regulamento.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A criação da Superintendência-Geral centraliza e organiza a gestão das atividades de fiscalização e julgamento administrativo de primeira instância, estabelecendo dinamismo processual e especialização técnica, em consonância com as novas atribuições decorrentes da legislação de proteção de menores na internet (ECA Digital). Inspirada no modelo do CADE, a Superintendência-Geral concentra as funções decisórias de primeira instância, permitindo que outras superintendências realizem as instruções necessárias para os procedimentos de suas competências, garantindo mitigação de conflitos e maior autonomia, especialização e eficiência administrativas. A competência para julgar autos de infração assegura uma melhor e mais íntegra dinâmica processual, enquanto a proposição de acordos e TACs promove a consensualidade administrativa. Além disso, a análise quinquenal de impactos regulatórios garante aprimoramento contínuo da regulação. A exigência de sabatina pelo Senado Federal e a fixação de mandato confere legitimidade democrática, autonomia institucional e segurança jurídica ao cargo, considerando suas amplas competências decisórias.</p>
   
     
  
   


